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• Cada item da prova objetiva está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a que cada
um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso julgue o
item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. Para as devidas marcações, use a Folha

de Respostas, único documento válido para a correção da sua prova objetiva.
• Em suas provas, caso haja item(ns) constituído(s) pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados

apresentados como situação hipotética deverão ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

PROVA OBJETIVA

Chovia enquanto Adão, um homem de vinte e seis anos
de idade, dirigia seu carro de passeio pela BR-101, entre o norte
do Espírito Santo e o sul da Bahia, em velocidade acima de
80 km/h, a máxima permitida para o trecho em que ele trafegava.
No momento em que realizava uma curva, Adão tentou pegar seu
telefone celular, o que o fez perder o controle da direção do seu
veículo e colidir com outro veículo que passava, uma viatura do
Ministério da Saúde, na qual estavam o condutor e uma
passageira. Com o impacto, os ocupantes da viatura do Ministério
da Saúde morreram no local e o carro em que Adão estava foi
lançado contra um poste, que caiu e interrompeu o trânsito na
pista. Apesar da gravidade do acidente, Adão teve apenas
ferimentos leves e, quando da chegada dos policiais rodoviários,
manteve contato com estes.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

1 Na classificação dos acidentes de trânsito, o tipo de colisão
ocorrida entre os veículos da situação hipotética é
denominado colisão com objeto móvel.

2 Ao despachar uma equipe da PRF para o local do acidente,
o receptor da ocorrência deve repassar as informações
recebidas e comunicar o acidente à Polícia Judiciária, já que
houve óbito no local.

3 Na situação hipotética em apreço, o início da sinalização do
acidente deve estar a oitenta passos largos do local do
acidente ou de onde a pista ficou obstruída pelo poste.

4 Pelo exame dos veículos envolvidos no acidente e pelas
marcas de arrastamento, é possível definir, respectivamente,
o provável ponto da colisão e o ponto de frenagem dos
veículos no momento do acidente.

5 O policial rodoviário que for atender a ocorrência deverá
disponibilizar para Adão a declaração de acidente de
trânsito (DAT), para que ele possa solicitar a indenização do
seguro DPVAT.

6 Na identificação dos fatores causais do acidente em questão,
o fato de Adão ter tentado pegar seu telefone celular
enquanto dirigia é classificado como fator contribuinte.

7 Nessa situação hipotética, ocorreu um acidente de trânsito
com dano social.

Com base no Manual de Procedimentos Operacionais n.º 015

PRF/MJ, julgue os itens subsecutivos.

8 Na definição de tráfego, inclui-se o movimento de
deslocamento de um animal ou um conjunto de animais
sobre via terrestre, em missão de transporte ou apenas em
deslocamento.

9 Considera-se acidente de trânsito todo acontecimento não
premeditado que envolva veículo em via pública e do qual
decorram danos materiais e(ou) pessoais aos envolvidos.

A respeito da classificação dos tipos de acidentes de trânsito e da
classificação do estado físico das pessoas neles envolvidas, julgue
os itens subsequentes.

10 Os acidentes que não se enquadrem em tipificação
específica, ou seja, que envolvam situações atípicas, devem
ser classificados como danos eventuais.

11 Na classificação do estado físico de pessoas envolvidas em
acidentes de trânsito, a fratura dos dentes é considerada uma
lesão grave, pois pode levar à asfixia da vítima.

12 Em caso de acidente cuja dinâmica envolva a classificação
de vários tipos de acidentes, o policial rodoviário federal
deverá selecionar o primeiro evento e detalhar toda a
dinâmica na narrativa.

Julgue os próximos itens, referentes aos procedimentos que
devem ser adotados pelo policial rodoviário federal em uma
situação de acidente de trânsito. 

13 A Polícia Judiciária obrigatoriamente deverá ser comunicada
dos acidentes de trânsito em que houver lesões corporais
ou em que a representação for condicionada,
independentemente de já ter sido implantado, no local do
acidente, termo circunstanciado de ocorrência (TCO) ou
formulário de consulta de interesse de representação
criminal.

14 Deve-se manter ligado o sistema de iluminação vermelha
intermitente dos veículos de fiscalização de trânsito que,
mesmo parados, estejam em situação de atendimento de
emergência. Não fazê-lo constitui infração.

A respeito dos fatores causais de acidentes de trânsito, julgue o
seguinte item.

15 Transpor faixa contínua, trafegar na contramão, avançar
sinalização de parada obrigatória e forçar passagem são
ações classificadas como comportamento perigoso. 

Julgue os itens subsequentes, relativos ao levantamento e ao
exame dos dados relacionados a acidentes de trânsito. 

16 No exame dos vestígios resultantes de uma colisão, o policial
rodoviário federal deverá registrar, em seu relato, eventuais
materiais que, com o impacto, tenham se desprendido do(s)
veículo(s), como barro, areia ou ferrugem, pois esses
materiais indicam o provável local da colisão.

17 No roteiro para levantamento de locais de acidentes,
incluem-se o local do acidente, as condições e características
da via. No entanto, as condições ambientais como céu claro,
chuva ou neblina são desconsideradas no levantamento do
sítio.

18 No levantamento planimétrico de um acidente de trânsito em
que houve colisão, o ponto C indica o local onde o acidente
provavelmente ocorreu.
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Julgue os itens a seguir, acerca de direitos humanos, segurança

pública e polícia comunitária.

19 No que se refere à polícia comunitária, o profissionalismo

caracteriza-se pelo estreito relacionamento com a

comunidade, e não pelas respostas rápidas aos crimes sérios.

20 A historicidade, a inalienabilidade, a imprescritibilidade,

a irrenunciabilidade, a relatividade, a universalidade e a

aplicabilidade imediata são características dos direitos

humanos.

21 Dada a sua proximidade com a comunidade, a polícia

comunitária tem como objetivo prioritário a assistência

policial, em detrimento da participação social.

22 De acordo com Marcelo Rezende Guimarães, a terceira

dimensão da cultura da paz refere-se ao aspecto abrangência,

pois a paz compreende todas as áreas da vida, incluindo-se

o aspecto social, o político e o econômico, assim como as

pequenas ações do cotidiano.

23 Conforme expressamente disposto na Constituição Federal

de 1988, a segurança pública é um dever do Estado e é

direito e responsabilidade de todos.

Com relação ao projeto Chapa Firme, desenvolvido pela Polícia

Rodoviária Federal, julgue o item seguinte.

24 O projeto Chapa Firme, além de minimizar os efeitos da

miséria e promover a inclusão social das pessoas

cadastradas, colaborou para que muitas pessoas alcançassem

a segunda dimensão dos direitos humanos.

No que se refere à violência contra a mulher, julgue os próximos

itens.

25 Segundo estudo realizado pelo Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (IPEA), a mortalidade de mulheres por

violência vem diminuindo anualmente desde a entrada em

vigor da Lei Maria da Penha.

26 A Lei Maria da Penha (Lei n.º 11.340) entrou em vigor no

Brasil no ano de 2006, a despeito de o país ainda não ter

ratificado, até aquele ano, a Carta Internacional dos Direitos

da Mulher.

Com relação a grupos vulneráveis quanto à etnia, julgue os itens

que se seguem.

27 Além dos índios, os negros são protegidos pela Lei n.º 7.716,

de 1989, que dispõe sobre crimes resultantes de preconceito

racial ou de cor.

28 Conforme disposição expressa da Constituição Federal

de 1988, os índios têm direito às terras que ocupam, por

serem de natureza derivada, e podem ser vítimas, mas não

agentes de prática de crime, cabendo ao policial rodoviário

federal assegurar os seus direitos.

No que se refere ao direito constitucional, julgue os itens a seguir.

29 Por integrarem o rol dos direitos fundamentais e estarem

entre as denominadas cláusulas pétreas constitucionais, os

direitos e as garantias individuais não podem ser objeto de

deliberação de eventuais propostas de emenda constitucional

que objetivem aboli-los, no todo ou em parte, do

ordenamento jurídico pátrio.

30 Toda norma constitucional, ainda que definidora de direito

fundamental, carece de regulamentação ordinária, sendo

inconstitucional qualquer hipótese de aplicação imediata

dessas normas sem a devida instrução normativa

regulamentadora. 

31 Por força de mandamento constitucional, a organização da

Polícia Rodoviária Federal e o disciplinamento das suas

atribuições, no âmbito das rodovias e estradas federais,

cabem à União.

No que se refere a direito administrativo, ato administrativo e

seus atributos e princípios, julgue os itens que se seguem.

32 Sendo o ato administrativo discricionário, órgão público ou

agente público tem liberdade para praticá-lo, respeitados os

limites da lei e dos princípios administrativos; sendo o ato

vinculado, o administrador vincula-se às determinações da

lei.

33 A autoexecutoriedade como característica ou atributo do ato

administrativo tem como elementos a exigibilidade e a

executoriedade, as quais garantem o cumprimento das

decisões administrativas sem que seja necessária a

intervenção do Poder Judiciário.

34 Excetuadas as condutas culposas, as pessoas de direito

público e as de direito privado prestadoras de serviço

público respondem somente pelos danos que seus agentes

dolosamente causarem a terceiros, assegurado o direito de

regresso contra o responsável.

35 O princípio da eficiência expresso na Constituição Federal

de 1988 consiste, precipuamente, na adequação da medida

administrativa idônea e necessária ao alcance da finalidade

perseguida pelo Estado.

36 Configura-se o abuso de poder quando o órgão ou o agente

público extrapola os limites legais de sua atuação na prática

de determinado ato administrativo.
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No que concerne ao direito penal, julgue os próximos itens.

37 Configura-se o flagrante fabricado ou forjado na situação em

que o sujeito passivo é induzido ou instigado por outro a

cometer a prática delituosa. Nessa situação, sendo

impossível a consumação do delito, a prisão é inválida ou

ilegal. 

38 É vedada a prisão em flagrante do autor de contravenção

penal de menor potencial ofensivo, cujo procedimento

apuratório é inaugurado mediante a lavratura de termo

circunstanciado.

39 A busca veicular equivale à busca pessoal e independe, de

regra, de ordem judicial. No entanto, essa ação está sujeita

ao devido controle judicial e ao competente mandado

quando se referir a veículos que proporcionem abrigo, como,

por exemplo, a boleia do caminhão utilizada para momento

de descanso do motorista.

40 A busca em domicílio para o cumprimento de mandado de

prisão poderá ser realizada a qualquer hora do dia ou da

noite, independentemente de autorização do morador, desde

que haja fundada suspeita de que a pessoa contra quem pesa

a ordem esteja abrigada na residência e ofereça resistência

ao cumprimento da ordem judicial.

Acerca dos institutos de direito penal, dos crimes em espécie e

das disposições penais previstas no Estatuto do Desarmamento e

no Estatuto do Estrangeiro, julgue os itens seguintes.

41 A resistência passiva, sem o emprego de violência ou grave

ameaça, em oposição à execução de ato legal de funcionário

competente não configura o crime de resistência. 

42 Os integrantes das guardas municipais de municípios com

mais de cinquenta mil e menos de quinhentos mil habitantes,

os integrantes das Forças Armadas e dos organismos de

segurança pública, bem como os demais agentes públicos

legalmente relacionados no Estatuto do Desarmamento,

ainda que não estejam em serviço, têm porte livre de arma de

fogo particular ou pertencente à respectiva instituição de

lotação.

43 Em razão da conexidade entre o crime de receptação e o

crime antecedente, não será penalmente responsabilizado o

agente do crime de receptação quando desconhecido o autor

do crime precedente. 

44 Situação hipotética: Um cidadão legalmente habilitado para

a condução de veículos automotores causou, por

imprudência, um acidente de trânsito que, embora não tenha

causado vítimas, danificou uma placa de sinalização e um

poste de iluminação pública. Assertiva: Nessa situação, o

condutor do veículo será responsabilizado civilmente pelo

prejuízo causado, uma vez que o dano ao patrimônio público

não é tipificado como crime quando decorre apenas da

imprudência do condutor do veículo.

Com base em princípios éticos e morais, julgue o próximo item,

relativo à atuação da Polícia Rodoviária Federal.

45 A Polícia Rodoviária Federal, órgão regido pelos princípios

da ética e da moral da administração pública, tem por

finalidade a preservação da vida, da ordem e do patrimônio.

Julgue os itens a seguir, relativos à ética e à moral.

46 Embora ética e moral possuam, etimologicamente,

significados totalmente distintos, conceitualmente pode-se

considerá-las sinônimos quanto à finalidade. 

47 A sensibilidade moral está presente no cotidiano dos

cidadãos de forma latente, como, por exemplo, no

denominado fair play em jogos esportivos.

48 Nas décadas de 60 e 70 do século passado, observou-se uma

crescente disseminação do conceito de ética como

importante dimensão da existência humana. 

49 Na sociedade contemporânea, a fragmentação do

pensamento político-ideológico dos cidadãos tem diminuído

o interesse pela reflexão de aspectos éticos.

50 O questionamento dos valores, principalmente dos que

regulam as relações humanas, constitui um dos maiores

desafios da sociedade contemporânea. 

51 Um requisito primordial para uma atuação qualitativa é o

questionamento do alcance da ética que circunda as

atribuições do servidor público no âmbito da administração

pública.

Com relação aos aspectos que envolvem a ética e a moral, julgue

os itens que se seguem.

52 A teoria da obrigação moral teleológica pressupõe que a

obrigatoriedade de uma ação deriva somente das suas

consequências. 

53 Denomina-se consciência psicológica a intuição que orienta

um indivíduo a realizar escolhas em determinadas situações.

54 Pode-se considerar que, em determinadas situações, o

comportamento moral de um indivíduo não é totalmente

espontâneo e imprevisto, mas derivado de seu caráter.

55 Autoridade e poder são forças diretamente proporcionais —

à medida que se eleva a autoridade, aumenta-se o poder. 

56 As três necessidades interpessoais básicas para a integração

do indivíduo descritas por Schutz são: a inclusão, o controle

e a afeição.

57 Os valores próprios dos indivíduos não são por eles

herdados, mas adquiridos no contato com os costumes e

ensinamentos da sociedade que os cerca. 
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A respeito da atividade de inteligência, julgue os itens que se
seguem.

58 Plano de contingência é o documento no qual se visa
planejar ações e procedimentos adequados a determinadas
situações que possam acontecer dentro de uma instituição.

59 Inteligência é a atividade que tem como objetivo prevenir,
detectar, obstruir e neutralizar a inteligência adversa ou
ações de qualquer natureza que constituam ameaça à
salvaguarda de dados, de informações, do conhecimento de
interesse e da segurança ou do patrimônio da instituição.

60 No âmbito da atividade de inteligência, contraespionagem é
o conjunto de medidas cujo objetivo é detectar ou neutralizar
ações adversas que busquem conhecer e(ou) obter dados
sigilosos de uma instituição.

61 Após ser classificado e ter seu nível de segurança
estabelecido, o documento inicia seu ciclo de vida, durante
o qual devem ser garantidas medidas cautelares de
segurança.

62 Denomina-se operações de inteligência o conjunto de ações
realizadas por meio de técnicas especificamente destinadas
à ampla coleta de dados que contribuam para ações
coordenadas futuras.

63 Para inutilizar ações adversas e proteger as instalações de
uma instituição, assegurando-se, assim, seu patrimônio,
deve-se adotar a segurança orgânica.

A respeito dos aspectos que envolvem a elaboração de
comunicações oficiais, julgue os itens a seguir com base no que
dispõe o Manual de Redação Técnica para a Atividade

Policial.

64 A revisão do texto é uma etapa importante da elaboração de
redações oficiais, já que nela é possível reavaliar se os
aspectos textuais atendem às intenções comunicativas do
remetente e se o documento está adequado quanto ao
conteúdo e ao padrão culto da língua.

65 Estruturar um esquema com as ideias planejadas auxilia no
desenvolvimento da sequência lógica do texto, tornando-o
mais acessível ao leitor.

66 Em redações oficiais, deve-se adotar linguagem técnica, haja
vista o caráter formal desse tipo de comunicação.

67 As correspondências oficiais, cuja finalidade básica é
comunicar assuntos entre órgãos ou de órgãos a particulares,
caracterizam-se pela impessoalidade e clareza.

68 A utilização de vocabulário rebuscado nas comunicações
oficiais deve-se à preocupação em atender às normas de uso
do padrão culto da língua, as quais recomendam que a
simplicidade de expressão deve ser evitada nesse tipo de
redação.

69 No texto de correspondências oficiais, é permitido fazer
referência a outros textos ou documentos como forma de
situar o destinatário em relação ao assunto da
correspondência.

O Departamento de Polícia Rodoviária Federal (DPRF)

foi notificado da ocorrência de interdição em trechos da BR-101,

da BR-135 e da BR-153 por caminhoneiros que reivindicavam a

redução do valor do combustível. Para desobstruir as pistas, o

DPRF encaminhou agentes da tropa de choque da Polícia

Rodoviária Federal (PRF), os quais portavam dispositivos de

condução de energia, modelo Taser M26, com cartuchos de cor

laranja.

No trecho da BR-153, os agentes da tropa de choque da

PRF chegaram lançando bombas de gás lacrimogêneo para

dispersar os manifestantes, que apenas estavam reunidos no local.

Em revide a essa ação, os caminhoneiros atiraram pedras contra

os policiais e ameaçaram incendiar pneus e caminhões carregados

de combustíveis, a fim de impedir a liberação da rodovia.

No trecho da BR-135, os manifestantes atiravam pedras

contra outros caminhões que tentavam transpor o bloqueio da

manifestação. Com a chegada da tropa de choque, esses

manifestantes sentiram-se intimidados e se deslocavam para seus

respectivos caminhões quando a polícia iniciou sua ação lançando

bombas de gás lacrimogêneo. Nesse momento, a duzentos metros

do local da manifestação, um homem em seu caminhão avançou

sobre o bloqueio policial. Considerando que esse comportamento

representava risco imediato de lesão grave a terceiros, um agente

da PRF disparou tiros de arma de fogo contra esse caminhão.

Na desobstrução do trecho da BR-101, um policial

rodoviário desmaiou após ter sido atingido por uma pedrada dada

por um manifestante. Quando esse manifestante se preparava para

atingir com uma pá a cabeça do policial desmaiado, outro policial

rodoviário, a uma distância de dez metros, pronunciou o comando

“Pare!” e, em seguida, disparou um tiro de arma de fogo contra

o manifestante.

Alguns dias após as manifestações, os caminhoneiros

alegaram que a polícia rodoviária tinha utilizado força excessiva

nas três ações.

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

70 Os caminhoneiros estavam corretos ao afirmar que a Polícia

Rodoviária Federal não atentou para os princípios

norteadores ao utilizar a força na BR-153.

71 Na ação policial realizada no trecho da BR-101, o policial

que disparou contra o manifestante deveria ter utilizado o

dispositivo de condução de energia Taser M26 em vez de

arma de fogo.

72 Foi ilegítimo o uso de arma de fogo contra o caminhão que

avançou sobre o bloqueio policial do trecho da BR-135.
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Com relação ao uso diferenciado da força por meio de dispositivo

de condução de energia, julgue os itens que se seguem.

73 A informação “LO”, que significa somente lanterna ligada

(laser only), aparecerá no display do dispositivo de

condução de energia modelo Taser X26 quando o seletor de

iluminação estiver sendo operado com o dispositivo em

segurança.

74 Denomina-se instrumento de menor potencial ofensivo todo

dispositivo ou produto de uso individual ou coletivo que se

destine à redução de riscos à integridade física ou à vida dos

agentes de segurança pública.

75 Os dispositivos de condução de energia, embora sejam armas

não letais projetadas para incapacitar agressores apenas

temporariamente, provocam lesões além da incapacidade

neuromuscular no indivíduo que for atingido.

Com base na Lei de Crimes Ambientais — Lei n.º 9.605/1998 —,
julgue os itens a seguir.

76 Para que um espécime seja considerado como pertencente
à fauna silvestre brasileira, é necessário que todo seu ciclo
de vida ocorra dentro dos limites do território brasileiro ou
de águas jurisdicionais brasileiras.

77 A prática de rinha no Brasil, desde que não seja realizada
com animais silvestres, não se caracteriza como crime de
maus tratos, em decorrência do fato de esta ser uma
atividade típica de diversas regiões do país.

78 A pena de um infrator que cometa crime ambiental poderá
ser atenuada, caso ele manifeste seu arrependimento por
meio da reparação do dano provocado ao meio ambiente.

79 Considera-se crime contra a fauna pescar em lugares
interditados por órgão competente.

80 Caracteriza-se como crime contra a flora o transporte de
motosserras sem a licença do órgão competente.

Espaço livre






